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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Encaminha a Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo-SEE, à apreciação deste Colegiado, nova Minuta do Documento do Projeto-PRODOC – BRA/99/012-, a ser ajustado entre a SEE e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD, com anuência da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores–ABC, objetivando a implantação do “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo-PROMED”.

Nesse esforço de melhoria do ensino médio, a SEE se beneficiará do Contrato de Empréstimo 1225-OC-BR, negociado entre o Ministério da Educação-MEC e o Banco Interamericano de Desenvolvimento–BID, para a execução do PROMED. Este Contrato de Empréstimo prevê um conjunto de ações a serem implementadas pelos sistemas estaduais de ensino, entre os quais o de São Paulo. O Projeto de cooperação técnica a ser desenvolvido durante a implementação do Programa será definido no contexto desse Acordo. Embora sujeito ao perfil do Contrato de Empréstimo, prevê-se que as ações de cooperação técnica incluam atividades de apoio à SEE para gerenciamento do Programa, para comunicação e mobilização social relativos ao Programa, para fortalecimento da rede de ensino médio pela capacitação de profissionais da educação, provisão de recursos didático-pedagógicos às escolas, melhoria dos sistemas de informação e avaliação.

Cabe-nos retomar o histórico deste Documento de Projeto -PRODOC- e da implantação do “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo”:

O Termo Inicial de Cooperação, intitulado “Assistência Preparatória” do Projeto -BRA/99/012-, foi celebrado, em 29.10.99, entre a SEE e o PNUD, com anuência da Agência ABC, e, com aprovação dada por este Colegiado, nos termos do Parecer CEE nº. 440/99, objetivando cooperação técnica para o desenvolvimento dos objetivos específicos listados a seguir:

1. Preparação da SEE/SP para implantar e gerenciar o “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo”, provendo-a com infra-estrutura de recursos materiais e humanos, estrutura organizacional e sistemas de informação, planejamento, orçamento, monitoria e avaliação necessários.

2. Desenvolvimento de atividades preliminares, incluindo: (I) divulgação e implantação de diretrizes curriculares para o ensino médio do Estado de São Paulo,  (II) elaboração e divulgação de documentos de referência e orientação para a implantação do programa,  (III) capacitação de pessoal para fortalecimento técnico e institucional da rede de ensino médio do estado,  (IV) identificação e implantação de inovações pedagógicas e de gestão,  (V) expansão de vagas,  (VI) desenvolvimento de alternativas para o atendimento e correção de fluxos escolares, (VII) divulgação do Programa e mobilização social para apoio à sua implantação, e (VIII) desenvolvimento de sistema de monitoria e avaliação do Programa.

3. Implantação do Projeto de Cooperação Técnica do PNUD à SEE visando a implantação e implementação do “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo”.

Por meio de novo Convênio, aprovado por este Conselho, nos termos do Parecer CEE nº. 98/00, o Documento “Assistência Preparatória” teve sua vigência prorrogada por mais seis meses, ou seja, até 31/10/00. A referida revisão também incluiu novas atividades ao Projeto e excluiu outras que, por força do atraso na assinatura do Convênio, acabaram sendo desenvolvidas por outros Órgãos, assim como alterou o cronograma de execução inicialmente proposto. O valor dos recursos do Acordo, estimado em R$ 1.389.601,35, conforme taxa de câmbio das Nações Unidas de agosto de 1999, e oriundos do orçamento da SEE, não foi alterado e os objetivos e metas a serem alcançados pelo Projeto não foram comprometidos.

Em 05.07.00, este Colegiado aprovou, nos termos do Parecer CEE nº 272/00, a proposta de celebração do Documento de Projeto –PRODOC – BRA/99/012 que visava substituir aquele Documento de “Assistência Preparatória”, atualizando seu cronograma e contemplando todas as ações previstas a serem executadas pela SEE, com a cooperação do PNUD, até o mês de agosto de 2003.    O citado PRODOC envolvia recursos financeiros no valor correspondente a R$ 76.856.097,17, calculados à taxa das Nações Unidas do mês de junho de 2000.

O referido Parecer CEE nº 272/00 foi homologado pela Secretária de Estado da Educação, através de Resolução SE publicada no D.O.E. de 18.07.00, e os Autos foram remetidos, em 02.08.00, ao Exmo. Sr. Governador do Estado para aprovação, face a competência estabelecida na Constituição Estadual, com observância do artº 3º, do Decreto nº 40.030/95.

Em 08.08.00, os Autos foram devolvidos, a pedido da própria SEE, sem qualquer manifestação da Assessoria Jurídica ou da Secretaria do Governo e Gestão Estratégica, para que se pudesse proceder a um reexame da proposta, em decorrência da defasagem na realização de algumas ações previstas no cronograma.

A explicação para tal fato encontra-se em Informação do Coordenador Geral da UGP/SEE, constante dos Autos às fls. 537, que reproduzimos a seguir: “ao encaminharmos a proposta inicial e indicarmos os recursos orçamentários necessários, prevíamos que, ao obtermos a autorização formal para firmarmos o presente convênio SEE/PNUD, os recursos federais, vinculados ao Projeto PROMED-1ª fase, também, já estivessem disponíveis, por meio do convênio entre a SEE e o MEC/Secretaria de Educação Média e Tecnológica-SEMTEC.

“O fato é que houve atraso na aprovação do orçamento federal prejudicando a assinatura do convênio entre a SEE e o MEC e, conseqüentemente, impossibilitando a utilização dos recursos então indicados, visto que, por força das disposições orçamentárias aplicadas no Estado, os recursos vinculados federais (no caso, Fonte 5, do orçamento Estadual) somente ficam disponíveis quando do seu efetivo recebimento do repasse financeiro pelo Tesouro do Estado.

“Nesta data, dispondo de informações do MEC/SEMTEC de que o convênio não poderá mais ser firmado neste ano, por força da vedação prevista na Lei Eleitoral, estamos apresentando uma nova proposta de convênio com o PNUD, em substituição ao anterior, reprogramado.

“Adequamos a proposta à nova realidade, reduzindo as ações e os pertinentes valores, neste ano, por não podermos contar com os recursos que adviriam do Governo Federal.

“A nova proposta já conta com a devida reserva de recursos orçamentários, e a “Solicitação de Manifestação Prévia para Realização de Despesas”, nos termos do Decreto nº 41.165/96, encontra-se planilhada, para aprovação e encaminhamento por meio de Aplicativo de computador, em tempo real, disponibilizado na Rede Estadual.

“Assim, em aprovando esta nova proposta, por alterar a anterior, solicitamos submetê-la à nova apreciação do Egrégio Conselho Estadual de Educação”.

Apresentamos então, na apreciação deste Parecer, as cláusulas e condições previstas pela nova Minuta, assim como o novo Plano de Trabalho, parte integrante do Acordo a ser aprovado.

1.2. APRECIAÇÃO

O Projeto de Cooperação Técnica SEE/PNUD será gerenciado pela SEE/SP, através da Unidade de Gerenciamento de Projetos–UGP, que já vinha gerenciando o Projeto “Inovações no Ensino Básico–IEB”.  Para que pudesse manter esse gerenciamento, a UGP teve suas atribuições ampliadas, nos termos do Decreto nº. 44.749/2000.

No Documento PRODOC enviado, pela UGP/SEE, para apreciação deste Colegiado, constam:-

1- Introdução,

2- Análise do ensino médio no Estado de São Paulo, levando em consideração o Contexto atual quanto ao Acesso a este nível de Ensino, o Desempenho do Sistema Estadual, o Desempenho dos Alunos, o Currículo, os Profissionais que atuam na Rede Estadual, os Recursos Didático-Pedagógicos disponíveis, a Rede Física e o Perfil do alunado,

3- Estratégias para o setor,

4- Estrutura e atribuições da UGP/SEE.

5- Elementos do PRODOC, com seus Objetivos Imediatos/Resultados/Atividades.

6- Detalhamento dos Insumos por Objetivo do Projeto.

7- Obrigações e Pré-requisitos do presente Acordo. 

8- Orçamento

9- Anexo I – Contexto legal.

10- Anexo II – Disposições Suplementares do Documento de Projeto, que detalha as Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.
11 - Plano de Trabalho a ser desenvolvido.

12- Reserva de Recursos Orçamentários

13- Encaminhamento pela Chefia de Gabinete/SEE

Transcrevemos a seguir a Minuta do PRODOC e o Plano de Trabalho, partes integrantes do Acordo:

PRODOC – BRA/99/012

Obrigações  e  Pré-requisitos

T Í T U LO  I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente PRODOC – BRA/99/012 – Projeto, feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 02 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto Implantar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, a ser financiado com recursos do Contrato de Empréstimo 1225-OC-BR, firmado em 02 de março de 2000 entre o Ministério da Educação e o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo, neste ato, representada por seu Secretário – Rose Neubauer, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral - Embaixador Elim. S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente - Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente PRODOC, que contempla atividades financiadas com recursos do orçamento da Secretaria de Estado de Educação.

Artigo 2º.

O PRODOC – BRA/99/012 – Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, apresenta como objetivos específicos:

1. Desenvolvimento de atividades do componente 1 - Preparação da Secretaria Estadual do Estado de São Paulo para implantar e gerenciar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, incluindo: (I) a instalação da Unidade de Gerenciamento de Programa, (II) elaboração de sistemas de informação documental e gerencial e (III) elaboração e aprovação dos planos operativos anuais para o período 2000 e 2002.

2. Desenvolvimento de atividades do componente 2 - Melhoria da qualidade do ensino do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, incluindo: (I) divulgação e implantação de diretrizes curriculares para o ensino médio do Estado de São Paulo,  (II) elaboração e divulgação de documentos de referência e orientação para a implantação do programa,  (III) capacitação de pessoal para fortalecimento técnico e institucional da rede de ensino médio do Estado,  (IV) identificação e implantação de inovações pedagógicas e de gestão,  (V) desenvolvimento de alternativas para o atendimento e correção de fluxos escolares,  (VI) divulgação do programa e mobilização social para apoio à sua implantação, e (VII) desenvolvimento de sistema de monitoria e avaliação do Programa.

3. Desenvolvimento de atividades do componente 3 - Apoio à preparação dos projetos escolares incluindo: (I) ações de valorização dos professores, (II) garantia de assistência técnica para preparação dos projetos escolares.

4. Desenvolvimento de atividades do componente 4 - Implantação dos projetos escolares incluindo: (I) aquisição de materiais didático-pedagógicos, (II) implementação do Projeto de Educação Continuada, (III) Implantação de projetos juvenis e (IV) preparo dos espaços pedagógicos.

Artigo 3º.

Principais resultados esperados da implementação do PRODOC BRA/99/012 –Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio:

Resultado 1.1: Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP) instalada, com missão institucional, estrutura organizacional e atribuições definidas e quadro de pessoal recrutado e preparado para desenvolver as atividades previstas. 

Resultado 1.2: Sistemas de informação documental e gerencial (planejamento, orçamento, finanças, monitoria e avaliação) elaborados.

Resultado 1.3: Planos Operativos Anuais para o período 2000 – 2002, elaborados pela Secretaria de Educação de São Paulo e aprovados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e Ministério da Educação e Cultura. 

Resultado 2.1: Equipes das Diretorias Regionais e escolas de ensino médio da rede pública estadual de São Paulo informadas sobre as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio e capacitadas para sua implantação na rede estadual. 

Resultado 2.2: “Caixa de Ferramentas”, compreendendo o conjunto de documentos de referência, orientação e manuais necessários à  implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio  definida e distribuída às escolas e Diretorias Regionais. 

Resultado 2.3: Quadro técnico-administrativo das Diretorias Regionais e Escolas capacitado para orientar, supervisionar e  controlar a implementação do Programa na rede escolar. 

Resultado 2.4: Campanha de informação de massa sobre o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo, programada e desenvolvida pelo rádio e TV, atingindo alunos, profissionais da educação, famílias e sociedade em geral.

Resultado 3.1: Inovações pedagógicas e de gestão identificadas, analisadas e selecionadas para serem divulgadas e disseminadas na rede de ensino. 

Resultado 3.2: Centro de Referência e Centro de Formação de Lideranças, implantados e funcionando; Centro de Proteção Ambiental da Ilha do Cardoso reativado.

Resultado 4.1: Medidas de correção do fluxo escolar, estabelecidas por meio de projetos de reforço e recuperação nas férias implantadas pelas Diretorias de Ensino. 

Resultado 4.2: Centros Supletivos modernizados e transformados em Núcleos de Educação de Jovens e Adultos.

Resultado 5.1: Projetos escolares de melhorias na infraestrutura e nos aspectos pedagógicos, elaborados pelas UEs, analisados e aprovados por consultores  especialistas. 

Resultado 5.2: Profissionais da educação, providos de recursos de informática necessários para o desenvolvimento de seus trabalhos pedagógicos. 

Resultado 5.3: Unidades escolares com equipamentos de informática e com recursos pedagógicos. 

Resultado 5.4: Professores capacitados para implantação dos Projetos escolares de acordo com PCNs, Normas e Padrões e Parâmetros definidos para o ensino médio no Estado. 

Resultado 5.5: Avaliação das competências dos alunos do Ensino Médio, institucionalizada, por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo. 

T Í T U L O  II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa: 

I -   a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente PRODOC.

II -  a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, doravante denominada/o “SEE/SP”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente PRODOC.

Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente PRODOC.

T Í T U L O  III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente PRODOC; 

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste PRODOC;

c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II - por meio da SEE/SP:

a) executar as atividades previstas no PRODOC, em colaboração com o PNUD;

b) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no PRODOC e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do PRODOC;

e) preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Anexo - Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.

Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a SEE/SP, as atividades previstas no PRODOC;

II. processar, por solicitação da SEE/SP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este PRODOC, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEE/SP;

IV. preparar, juntamente com a SEE/SP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no PRODOC, e 

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O  IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente PRODOC define, de maneira pormenorizada:

I. contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes;

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a seleção e contratação de consultores e as especificações técnicas para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do PRODOC BRA/99/012–Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.
Em caso do PRODOC ser financiada/o com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, as solicitações para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Contrato de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do Contrato de Empréstimo e aos dispositivos complementares de implementação.

T Í T U L O  V  

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A SEE/SP indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. 
A SEE/SP designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir dos seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual. 

TÍTULO  VI

Do Orçamento do Projeto 

Artigo 11.

O valor do presente Documento do Projeto é de USD 32.280.314 (trinta e dois milhões, duzentos e oitenta mil e trezentos e quinze dólares americanos), correspondentes a R$ 59.718.582,87 (cinqüenta e nove milhões, setecentos e dezoito mil, quinhentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos), calculados à taxa das Nações Unidas do mês de junho de 2000.

§ 1º - No exercício de 1999, a Secretaria empenhou recursos orçamentários no valor de R$ 942.450,00 (novecentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e cinqüenta .reais), conforme segue :

Funcional-Programática do orçamento de 1999
R$

08042018820570001349039
942.450,00

§ 2º - No exercício de 2000, a Secretaria já empenhou recursos orçamentários no valor de R$ 491.866,35 (quatrocentos e noventa e um mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), conforme segue: 

Funcional-Programática do orçamento de 2000
R$

12122010040450000349039
491.866,35

§ 3º - No exercício de 2000, a Secretaria empenhará recursos orçamentários adicionais no valor de R$ 1.538.876,69 (um milhão, quinhentos e trinta e oito mil, oitocentos e setenta e seis reais e sessenta e nove centavos), conforme segue:

Funcional-Programática do orçamento de 2000
R$


                                                     1.538.876,69

§ 4º - Ainda no exercício de 2000, a Secretaria poderá empenhar recursos orçamentários, complementares aos valores definidos no parágrafo 3º, acima, para atender eventual variação cambial, a ser apurada na conversão das parcelas previstas no Documento do Projeto, em dólares americanos (USD), para reais (R$), por ocasião do seu repasse. 

§ 5º - Para os exercícios de 2001, 2002 e 2003, a Secretaria garantirá em seus respectivos orçamentos, recursos estimados em  R$ 56.745.389,83 (cinqüenta e seis milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos), acrescidos, se for o caso, de valores para atender eventuais variações cambiais, conforme segue : 

Exercício
R$



2001
20.546.704,08

2002
19.545.611,33

2003
16.653.074,42




Soma 
56.745.389,83

§ 6º - Dentro da vigência deste PRODOC, observar-se-á o respectivo cronograma de desembolso refletido no orçamento do projeto e nas suas revisões;

§ 7º - Os valores de contribuição da SEE/SP poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SEE/SP, respeitada a legislação pertinente. 

T Í T U L O  VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEE/SP transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account nº. 015-002284;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

IV. Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

V. PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do PRODOC até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento;

VI. PNUD procederá à restituição à SEE/SP, ao final do presente Projeto, de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VII. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o SEE/SP reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEE/SP.

T Í T U L O  VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total deste Documento, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEE/SP.

Parágrafo Primeiro.

O percentual identificado no caput deste Artigo poderá, mediante acordo formalizado entre as partes, ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo

Em caso do PRODOC ser financiado com recursos do Banco Mundial ou Banco Interamericano de Desenvolvimento, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O  IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O  X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do PRODOC serão transferidos à SEE/SP a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro

A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal da SEE/SP de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo

O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito deste PRODOC.
T Í T U L O  XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O PRODOC será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou no PNUD. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas da SEE/SP, aos signatários de Contrato de Empréstimo com Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria no PRODOC, em consulta com a ABC e/ou PNUD, quando solicitado.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O  XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a SEE/SP dos recursos aplicados em razão deste Documento, mediante a apresentação mensal de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Parágrafo Único
As prestações de contas deverão ser instruídas com os relatórios analíticos e sintéticos, bem como de cópias dos respectivos documentos que deram origem aos registros. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da presente Documento.

T Í T U L O  XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SEE/SP ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do Estado.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução deste PRODOC, a SEE/SP obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD.  A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do PRODOC serão de propriedade da SEE/SP, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de PRODOC entrará em vigor na data de sua assinatura e terá término em 31 de agosto de 2003, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O  XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O  XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

- Plano de Trabalho - PRODOC

Objetivo 1

Resultado 1.1

Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1.1.1
Identificação e detalhamento dos fluxos de trabalho












1.1.2
Definição das atribuições da UGP e estrutura












1.1.3
Elaboração de TOR dos postos de trabalho da UGP












1.1.4
Submissão dos TOR à UCP/MEC












1.1.5
Elaboração e assinatura de contratos












1.1.6
Treinamento intensivo para os profissionais da UGP












1.1.7
Realização de workshop p/ especialistas da SEE/SP












Resultado 1.2

1.2.1
Identificação de tipologia de documentos p/ sist. inf. documental












1.2.2
Desenvolvimento do sistemas de inf. Documental












1.2.3
Apresentação/discussão das propostas de sistemas 












1.2.4
Testagem do sistema de informação documental












1.2.5
Treinamento do pessoal para operar o sistema












Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1.2.6
Identificação das demandas por inf. Gerenciais 












1.2.7
Elaboração de TOR para desenho do Sistema de Planejamento, Monitoria e Avaliação do PROMED












1.2.8
Desenvolvimento de Sistema de inf. Gerencial












1.2.9
Apresentação e discussão com a UGP












1.2.10
Desenv. de Sistema Estatístico do EM












1.2.11
Implantação do Sist. Estatístico EM












Resultado 1.3

1.3.1
Avaliação das ações realizadas no ano anterior












1.3.2
Levantamento das ações para o período vigente












1.3.3
Consolidação das informações para a elaboração dos POAs












1.3.4
Estimativa dos custos das ações previstas












1.3.5
Elaboração do POA












1.3.6
Elaboração de propostas de revisão do PRODOC












1.3.7
Acompanhamento e supervisão das atividades desenvolvidas












1.3.8
Monitoria financeira da implementação do Programa












1.3.9
Orientação às unidades SEE p/ prest. contas e elaboração Rel. Progresso












1.3.10
Consolidação dos relatórios de progresso












Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1.3.11
Controle aspectos jurídicos - contratos












1.3.12
Preparação doc. p/ processos- licitação 












1.3.13
Análise da qualidade dos produtos gerados por consultorias












1.3.14
Elaboração e acompanhamento das planilhas de pagamento












Resultado 1.4

1.4.1
Elab. e implant. Plano de avaliação do Processo ações das 89 DRs  por 3 anos












Objetivo 2

Resultado 2.1

2.1.1
Elab. Documenta. de orientação para o PCN












2.1.2
Seleção/treinamento consultores para assistir as DRs na implantação do PCN












2.1.3
Organização e realização de 4 encontros centrais sobre o PCN












2.1.4
Organização e realização 89 encontros nas Diretorias Regionais de Ensino












2.1.5
Organização/realização teleconferência ou outra modalidade de divulgação












Resultado 2.2

2.2.1
Elaboração documentos. sobre competências/ habilidades












2.2.2
Elaboração doc. sobre org. curricular












2.2.3
Elaboração documentos sobre materiais didáticos












Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

2.2.4
Elaboração documentos sobre intervenções da infraestrutura












2.2.5
Elaboração de programa informatizado para o Plano de Gestão Escolar












2.2.6
Elaboração de documento de orientação de Projetos Juvenis












Resultado 2.3

2.3.1
Elab. itens p/ realização de concurso-Assist. Téc.Pedagógicos e Supervisores












2.3.2
Elaboração Proj. Capacitação p/ ATPs Supervisores, Prof. Coord. e Diretores












2.3.3
Identificação de instituições para capacitação de Supervisores, ATPs, Professores Coordenadores e Diretores












2.3.4
Contratação de instituições para capacitação de Supervisores, ATPs, Professores Coordenadores e Diretores












2.3.5
Capacitação de Assis. téc pedagógicos, Supervisores, Prof. Coord, e Diretores












2.3.6
Avaliação de atividades de capacitação












2.3.7
Acompanhamento, controle e aval. das atividades profissionais capacitados












Resultado 2.4

2.4.1
Elaboração e distribuição de  folhetos com  caracterização/diretrizes do EM 












2.4.2
Elaboração de TOR para contratação de empresas para campanhas de massa












2.4.3
Desenvolvimento de proc. licitatório para contratação de empresas












Objetivo 3

Resultado 3.1

Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

3.1.1
Elaboração edital p/ concurso e seleção livros/materiais didáticos inéditos para alunos e professores.












3.1.2
Elaboração edital p/concurso seleção- inovações na área pedag. e de gestão












3.1.3
Contratação de especialista p/ registro de experiências inovadoras c/ produção de impressos, vídeos e CD Room












3.1.4
Realização de teleconferências e outras modalidades de divulgação












Resultado 3.2

3.2.1
Identificação de consultores para a concepção do Centro de Referência 












3.2.2
Identificação de consult p/ concepção do Centro de Formação de Lideranças












3.2.3
Contratação consultores p/ elaboração Proj.- implantação Centros Referência












3.2.4
Contratação consultores-elab. Projeto – impl. Centro Formação de Lideranças 












3.2.5
Elaboração do projeto de implantação do Centro de Referência












3.2.6
Elaboração do projeto de implantação do Centro de Formação de Lideranças 












Resultado 3.3

3.3.1
Dotar a administração da escola de equipamentos de informática à gestão












Objetivo 4

Resultado 4.1

Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

4.1.1
Identificação de experiências inovadoras nacionais e internacionais na área de recuperação e reforço












4.1.2
Identificação  especialista em reforço/recuperação












4.1.3
Seleção e contratação de especialista p/ elaboração de projeto de reforço e recuperação












4.1.4
Elaboração de projeto de correção de fluxo












4.1.5
Realização de encontros p/ discutir   o projeto de redução das taxas de repetência e evasão












Resultado 4.2

4.2.1
Contratação especialista p/ elaboração projetos de transformação dos Centros Supletivo em Núcleos de Educação de Jovens e Adultos












4.2.2
Implantação do Projeto dos Núcleos de educação de  Jovens e Adultos 












4.2.3
Equipar telesalas dos Núcleos com material do telecurso 2000, banco de itens, livros e  vídeos












4.2.4
Contratação de consultores-capacitação de orientadores para telesalas












4.2.5
Encontros p/ capacitação dos orientadores das telesalas












Objetivo 5

Resultado 5.1

Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

5.1.1
Divulgação do plano informatizado de gestão elaborado pela SEE/SP












5.1.2
Identificação de consultores para orient. na elaboração dos projetos escolares












5.1.3
Elaboração de TORs para contratação de especialistas p/ as DRs












5.1.4
Contratação de especialistas para assessorar as UEs na elaboração dos projetos escolares












5.1.5
Contratação de consultores para análise dos projetos escolares












5.1.6
Emissão de pareceres sobre projetos escolares












5.1.7
Contratação de especialistas elaboração  Edital de concurso/seleção e premiação de proj. escolar












Resultado 5.2

5.2.1
Elaboração de Edital de licitação p/ aquisição de equip. informaticap/ professor












5.2.2
Contratação de Firma p/ fornecimento de equipamento de  informática.












5.2.3
Aquisição e distrib. de equipamento.












5.2.4
Capacitação p/ utilização dos equipamentos












Atividades
2000

2001

2002

2003


1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

Resultado 5.3

5.3.1
Elaboração de Edital de licitação-equip. informática/ uso pedagógico












5.3.2
Contratação de Firma p/ fornecimento de equipamento de informática.












5.3.3
Aquisição e distribuição-equipamento












5.3.4
Elaboração de Edital de licitação p/ aquisição de recursos pedagógicos












5.3.5
Contratação de Firma p/ fornecimento de recursos pedagógicos












5.3.6
Aquisição e dist.-recursos pedagógicos












Resultado 5.4

5.4.1
Elaboração-Plano Ed. Continuada












5.4.2
Elaboração de Edital p/ contratação  de instituição p/ desenv. ações do PEC












5.4.3
Contratação de instituição p/ capacitação de Professor












5.4.4
Elaboração de programa informatizado p/ monitoramento das ações do PEC 












Resultado 5.5

5.5.1
Contrat. Consult.  P/ Planej. Avaliação de Rendimento de Alunos-Saresp 2000












5.5.2
Definição dos parâmetros por disciplina p/ elaboração dos Itens












5.5.3
Aquisição de software estatístico para análise dos resultados do SARESP












5.5.4
Contratação  consultoria especializada p/ análise dos resultados do SARESP












Esta Minuta de Termo de Convênio apresenta-se com novo Plano de Trabalho e novos valores financeiros e visa com os mesmos objetivos básicos substituir o Termo de Convênio anterior, aprovado pelo Parecer CEE nº. 272/00.

Os Autos foram enviados diretamente a este Colegiado pela Chefia de Gabinete/SEE em 29.08.2000. Consideramos, portanto, como válida, para este Acordo a ser celebrado, a última manifestação da douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, constante dos Autos, apresentada, através do Parecer CJ nº 284/00, nos seguintes termos:

“Até o presente momento, a Secretaria conta com a Assistência Técnica do PNUD, através do Documento de “Assistência Preparatória”, firmado em 29/10/99, e revisto em 25/04/00, com término previsto para 31 de outubro de 2000.

“Ainda que vigente a Assistência Preparatória, mas considerando a importância de executar algumas ações do PROMED, essenciais a preparação e instrumentação da Secretaria para o desenvolvimento das ações de melhoria e expansão no início de 2001, entendemos necessário dar início a estas ações, antes mesmo da assinatura do convênio, ações estas que, em princípio, poderão se consideradas como parte da contrapartida pelo Convênio a ser firmado com o MEC.

“Assim sendo, e considerando que o Documento de “Assistência Preparatória” assinado não comporta todas as ações previstas para serem desencadeadas antes de outubro de 2000, foi necessário a elaboração do presente PRODOC, que dá seqüência àquela Assistência Preparatória, atualizando o cronograma e contemplando todas as ações previstas a serem executadas com a cooperação do PNUD, até o mês de agosto de 2003.

“Desta feita, diante das justificativas e da manifestação da Agência Brasileira de Cooperação, não encontramos óbices, de caráter jurídico, à celebração do PRODOC, cujos termos encontram-se acostado, nos autos/SEE”.

Os autos são encaminhados a este Conselho, para os fins do disposto no Artº 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71, e sugerimos, a seguir, a remessa dos mesmos ao Exmo. Sr. Governador do Estado, face a competência estabelecida na Constituição Estadual, com observância do Artº 3º, do Decreto nº 40.030/95.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, a proposta de celebração do documento PRODOC – BRA/99/012, a ser firmado entre a Secretaria de Estado da Educação-SEE e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento–PNUD, com anuência da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores–ABC, objetivando a implantação do “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo– PROMED”, com vigência até 31 de agosto de 2003.

O referido Documento, a ser financiado através do acordo de Empréstimo 1225-OC-BR, negociado entre o Ministério da Educação/SEMTEC e o Banco Interamericano de Reconstrução e Desenvolvimento- BID, envolve recursos no valor de R$ 59.718.582,87 (Cinqüenta e nove milhões, setecentos e dezoito mil, quinhentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos), correspondentes a US$ 32.280.314 (trinta e dois milhões, duzentos e oitenta mil, trezentos e quatorze dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de junho de 2000. Esse valor será objeto de ajustes, segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

São Paulo, 19 de setembro de 2000

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães




Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, 20 de setembro de 2000.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

    Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comisão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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